
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.369 - RJ 
(2015/0107511-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL DECORRENTE DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL PROFERIDA NA INSTÂNCIA 
DE ORIGEM. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA CEDAE REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 
Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de 
efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir 
a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

2.   No caso em apreço, o aresto embargado manteve a 
decisão monocrática que não conheceu do Agravo em Recurso Especial ante a 
incidência da Súmula 182/STJ, porquanto a Agravante não impugnou a aplicação, 
na origem, da Súmula 7/STJ.

3.   Discute-se, na demanda, a natureza jurídica da extinção do 
crédito tributário levado a efeito, se compensação ou se, pagamento, o que, 
demandaria, a análise das cláusulas entabuladas na avença homologada e, 
também, não poderia ser objeto de análise nesta seara.

4.   Embargos de Declaração da CEDAE rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
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declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 

e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília/DF, 1º de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1470635 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/12/2015 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.369 - RJ 
(2015/0107511-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Regimental no 

Agravo em Recurso Especial opostos pela COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E 

ESGOTOS-CEDAE ao acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DE 

EXECUÇÃO FISCAL DECORRENTE DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL PROFERIDA 

NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DA CEDAE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão 

impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra 

todos eles – Súmula 182/STJ.

2.   In casu, o Tribunal de origem inadmitiu o Apelo Nobre em 

razão da incidência das Súmulas 211, 5 e 7/STJ. Por sua vez, no Agravo em 

Recurso Especial, a Agravante limitou-se a repetir os argumentos lançados 

nas razões do Apelo Nobre. Deixou, portanto, de atacar todos os 

fundamentos utilizados pela Corte a quo para a inadmissão do Recurso 

Especial.

3.   Agravo Regimental da CEDAE a que se nega provimento.

2.   Sustenta a Embargante obscuridade no julgado pois somente 

repetiu o que havia decido a Presidência em sua decisão monocrática. Afirmou que 

ficou demonstrado o regular exaurimento da discussão, cabendo a análise, por esta 
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Corte Superior, do mérito apresentado no Recurso.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.369 - RJ 
(2015/0107511-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DE 

EXECUÇÃO FISCAL DECORRENTE DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL PROFERIDA 

NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA CEDAE REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado 

à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando 

dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 

modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 

reverência ao pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada 

nos presentes autos. 

2.   No caso em apreço, o aresto embargado manteve a 

decisão monocrática que não conheceu do Agravo em Recurso Especial 

ante a incidência da Súmula 182/STJ, porquanto a Agravante não impugnou 

a aplicação, na origem, da Súmula 7/STJ.

3.   Discute-se, na demanda, a natureza jurídica da extinção do 

crédito tributário levado a efeito, se compensação ou se, pagamento, o que, 

demandaria, a análise das cláusulas entabuladas na avença homologada e, 

também, não poderia ser objeto de análise nesta seara.

4.   Embargos de Declaração da CEDAE rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é claro ao 

prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de 
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recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se mostra evidente a 

existência de obscuridade, contradição ou omissão no do julgado.

2.   Destarte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não 

tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, 

livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, 

razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em 

ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 

a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 

jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   No presente recurso, busca a Embargante a reapreciação do 

mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

7.   Com efeito, no caso em apreço, não se constata a presença de 

qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, 
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asseverou que a decisão agravada negou seguimento ao Recurso Especial, sob os 

fundamentos de que o art. 467 do CPC não foi prequestionado, o que atrai a incidência 

da Súmula 211/STJ; a revisão de cláusulas contratuais não é possível na via 

extraordinária, conforme o disposto da Súmula 5/STJ; e por constatar que a Recorrente 

pretende a análise das premissas fáticas dos autos, aplicando-se o óbice previsto na 

Súmula 7/STJ.

8.   Contudo, a irresignação não merece prosperar, tendo em vista 

que a ora Agravante deixou de refutar o fundamento da decisão agravada, limitando-se a 

repetir os termos do Recurso Especial, quando deveria demonstrar não ser aquele o 

entendimento firmado nessa Corte.

9.   O Agravo em Recurso Especial tem por escopo desconstituir a 

decisão de inadmissão de Recurso Especial, sendo, por isso, imprescindível a 

impugnação específica de todos os fundamentos nela lançados, com o fito de 

demonstrar o seu desacerto.

10.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração da COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0107511-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 708.369 / RJ

Números Origem:  00100104288050102  02145966120048190001  201524552791

EM MESA JULGADO: 01/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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